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PREFÁCIO 

Creio ser útil açl vertir que, dentre todos ( 
o despertar da curiosidade humana, poucos I 

intenso como o intere.!ise nas inov:ações e na 
inteligência. As águas tUryas do progresso s 
genérico, orientadas a satisfazer todas as noss 
co mezinhas às ma~s complexas e, a despeito 
preensão própria de cada parte dos diferente= 
suscitam um vivo e vibrante interêsse dos esl 

Se aFísica podeggrar fontes extraordir 
logia intensifica as aplicações médicas, se a Ge 
mente o que brota.da terra, se'a Economia cc 
é atributo do Direito revelara natureza das s 
arrojados aperfeiçoamentos, em uma sociedal 
de organização. 

Propor-se a estudar os. aspectos mais par 
constitui o lado mais' desafiador dessa bem-su 
fruto que se conhece a árvore, diz a sábiamáxil 
que compõem tal ideia não.mais repousam n 
das coisas que se nos· avizinham. A criativida 
desenvolvimento do mundo da natureza e se' 
de novas ideias, novas perspectivas e novos esl 
desconhecidas, que alteram as formas origina 
satisfação. das necessidades gerais e do 

O homem não pode paiSSal' SE!mcorlhecii 
é impossíverpôr máquinas em 
dema, obter Uma ooa·collieita. É impossível 
embora estejamos de acordo que se trata de 
exemplo, o objeto da pesquisa das ciências 
geológicas; biológicas, dentre outras) são 
ciências nafurais constituem a·base teórica 
agrícola, assim como da' medicina. As . 
neira, metalúrgica, mecânica;construçãó 

 

 


